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Congresso aga Cr$ 843 mil aos ause 
Deputados e senadores que 

faltaram às votações 
também recebem primeira 
parcela daajuda de custo 

JOÃO ;  DOMINGOS ̀e 
LUCIANO. SUASSUNA  

BRASÍLIA•-- Nada menos 
de 128 deputados e senadores 
terão a partir de hoje- a chan-
ce de reeèbèr Cr$ 843 mil, cor-
respondentes à primeirá das 
duas parcelas da ajuda de 
custo paga em função da con-
vocação extraordinária do 
Congresso, mesmo sem eóni-
parecer a nenhuma sessão. 

Esses '128 párlamentareS 
faltarani às votaçõeS dos dias 
10 e. 11, inas,'de acordóCom o 
preSidente do Congresso, se 
nado r.:Nélson Carneiro 
(PMDI3.7RJ); precisam ape  

nas chegar a Brasília para 
embolsar a primeira parcela. 
"Este dinheiro é pela convo-
cação", justifica o senador. 
"A maioria dos parlamenta-
res estava em férias, muitos 
no Exterior, e não encontra-
ram passagens para voltar a 
tempo", conforma-se. 

Por isso, Nélson Carneiro 
decidiu pagar metade dos 
Cr$ 1,68 milhão da convoca-
ção. "O dinheiro é para che-
gar•a Brasília", explica o se-
nador. Urna passagem do Rio 
de Janeiro para Brasília 
custa hoje (depois do aumen-
to de ontem) Cr$ 23.782,00. 
Além disso, os parlamenta-
res já têm direito a quatro 
passagens aéreas para o seu 
Estado, duas delas via Rio 
de Janeiro, uma regalia 
mantida desde a trasferên-
cia da capital para o Planal-
to Central, há 30 anos. A co-
ta de passagens vale mesmo  

em meses de recesso, como 
janeiro. 

DEPÓSITO EM CONTA 

Alguns dos 128 faltosos já re-
ceberam sua parcela. O sena-
dor Hugo Napoleão (PFL-PI), 
ex-ministro da Educação, es-
tava em Londres, em compa-
nhia dos pais, quando foi vota-
da a medida provisória que re-
gulamenta o reajuste das 
mensalidades escolares. Na-
poleão, que também é presi-
dente do PFL, só retornou da 
sua temporada no Exterior no 
dia 14, véspera do encontro 
que organizou entre o presi-
dente Fernando Collor e 19 se-
nadores do seu partido. Como 
já compareceu ao Congresso, 
recebeu o crédito dos Cr$ 843 
mil na sua conta bancária. 

"A maioria dos faltosos es-
tava no Exterior", revela um 
parlamentar do PFL. "Se eles 

Ú  

estivessem no Brasil, teriam 
recebido a convocação do Con-
gresso e iriam a Brasília para 
não perder o dinheiro." A lista 
dos parlamentares que esta-
vam no Exterior inclui, por 
exemplo, o senador Jamil 
Haddad (PSB-RJ) e o deputa-
do José Lourenço (PDS-BA). 

Haddad estava em Cuba 
quando foi convocado. "Ele te-
ve de esperar uma semana 
porque os vôos entre Havana e 
o Brasil são semanais", infor-
ma Nélson Carneiro. O depu-
tado José Lourenço estava em 
Portugal e retorna hoje ao 
trabalho. Os dois vão receber 
os Cr$ 843 mil da primeira par-
cela e, como vão participar 
das votações desta semana, 
também receberão a segunda 
metade da ajuda de custo no 
dia 31 deste mês. 

Mesmo os que ficaram no 
Brasil, com menos dificuldade 
para comparecer às sessões,  

vão receber sua parte. Existe 
também o inusitado caso do 
ddputado Lael Varella (PFL-
m1), que não estava em Brasí-
liá na semana das primeiras 
votações; mas o seu nome apa-
receu na lista de presença. 
Ulna sindicância tenta, agora, 
descobrir quem registrou a se-
nha de Varela no painel ele-
trônico da Casa. 

OPOSIÇÃO 

A facilidade com que o 
Congresso se dispôs a pagar a 
ajuda de custo tem uma úni-
ca oposição. Na primeira 
sessão extraordinária, o se-
nador Fernando Henrique 
Cardoso (PSDB-SP) e o depu-
tado Euclides Scalco (PSDB-
PR) conseguiram aprovar, 
no plenário, um requerimen-
to exigindo o pagamento 
apenas a quem comparecesse 
às sessões. 

"Não sei se os 128 vão rece-
ber", diz Scalco. "Mas vou 
apresentar uma questão de 
ordem hoje para esclarecer o 
assunto com o presidente 
Nélson Carneiro". 

Na verdade, segundo Car-
neiro, o rigor no pagamento 
da ajuda de custo só aconte-
cerá na etapa de votações 
que começa hoje. "Quem não 
comparecer será descontado 
proporcionalmente", infor-
ma ele. A partir de hoje, pe-
los planos do presidente do 
Congresso, a segunda parce-
la de Cr$ 843 mil será dividi-
da pelo número de sessões e o 
pagamento só será feito a 
quem comparecer às discus-
sões. 

Ironicamente, o assunto 
em pauta é uma medida pro-
visória que dá um abono de 
5% a 12% aos assalariados 
que ganham até Cr$ 120 mil 
por mês. 


